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RESUMO: Entre 1974 e 2019 o governo federal utilizou diferentes abordagens para gerenciar 
um dos maiores maciços fl orestais da Amazônica brasileira, onde hoje estão os dois maiores 
núcleos de gestão integrada (NGIs) do ICMBio no país, os NGIs Itaituba (Pará) e Humaitá 
(Amazonas). Esses dois NGIs abrangem 21 unidades de conservação (UC), 12 no Pará e 
09 no Amazonas, totalizando 148.387 km². As principais difi culdades enfrentadas na gestão 
destas UC tem sido: amplo tamanho do território, atividades econômicas confl itantes, falta 
de servidores e baixo apoio popular para a sua consolidação. As abordagens de gestão foram 
desde o gerenciamento isolado de cada UC à gestão por macroprocessos, na qual as UCs 
de um NGI são geridas como bloco territorial, independente da categoria. Macroprocessos 
são conjuntos de processos de trabalho pelos quais uma organização cumpre sua missão. 
O número de UCs por NGIs na Amazônia varia de 02 a 12, com média de 05 e desvio 
padrão 3,57. Os quatro macroprocessos prioritários do ICMBio Itaituba (PA) foram: a) 
proteção; b) gestão social e ambiental e uso público; c) ordenamento territorial e gestão 
do conhecimento; d) serviço administrativo. Em Humaitá (AM), foram priorizados cinco 
macroprocessos, com destaque ao ordenamento territorial. São exemplos dos avanços na 
gestão por macroprocessos: (1) otimização de recursos humanos e materiais em operações 
de fi scalização; (2) favorecimento da regularização fundiária em UCs de uso sustentável; 
(3) maior agilidade para reunir conselhos gestores e capacitar conselheiros; (4) avanço na 
agenda de concessão fl orestal; (5) elaboração de novos planos de manejo. 
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Palavras-chave: Unidades de conservação. Núcleos de Gestão Integrada. Gestão por 
macroprocessos. Consolidação; Avanços.

ABSTRACT: Between 1974 and 2019, the federal government of Brazil used diff erent 
approaches to manage one of the largest forest continuum in the Amazon, where today are 
the two largest integrated management centers (IMCs) of ICMBio, the IMCs Itaituba (Pará) 
and Humaitá (Amazonas). These two IMCs cover 21 protected areas (PA), 12 in Pará and 
09 in Amazonas, totaling 148,387 km². The biggest diffi  culties faced in the management 
of these PA have been: large size of the territory, confl icting economic activities, lack 
of civil servants and low popular support for consolidation. Management approaches 
ranged from the isolated management of each PA to macroprocess management, in 
which the PA of an IMC are managed as a territorial block, regardless of the category. 
Macroprocesses are sets of work processes by which an organization fulfi lls its mission. 
The number of PAs by IMCs in the Amazon varies from 02 to 12, with an average of 
05 and standard deviation 3.57. The four priority macroprocesses of ICMBio Itaituba 
(Pará) are: a) protection; b) social and environmental management and public use; c) 
territorial planning and knowledge management; d) administrative service. In Humaitá 
(Amazonas), fi ve macroprocesses were prioritized, with emphasis on territorial planning. 
Examples of the success of macroprocess management: (1) optimization of human and 
material resources in inspection operations; (2) favoring land regularization in sustainable 
use PAs; (3) greater agility to gather management councils and train board members; (4) 
advancing the forest concession agenda; (5) elaboration of new management plans.

Keywords: Protected areas. Integrated management centers. Macroprocess management. 
Consolidation. Advances.

RESUMEN: Entre 1974 y 2019 el gobierno federal utilizó diferentes enfoques para gestionar 
uno de los macizos forestales más grandes de la Amazonía brasileña, donde hoy se encuentran 
los dos núcleos de gestión integrada (NGI) ICMBio más grandes del país, los NGI de Itaituba 
(Pará) y Humaitá (Amazonas). . Estos dos NGI cubren 21 unidades de conservación (UC), 12 
en Pará y 09 en Amazonas, totalizando 148,387 km². Las principales difi cultades enfrentadas 
en la gestión de estas UC han sido: gran tamaño del territorio, actividades económicas 
confl ictivas, falta de servidores y escaso apoyo popular para su consolidación. Los enfoques 
de gestión van desde la gestión aislada de cada UC hasta la gestión por macroprocesos, en la 
que las UC de una NGI se gestionan como un bloque territorial, independientemente de la 
categoría. Los macroprocesos son conjuntos de procesos de trabajo mediante los cuales una 
organización cumple su misión. El número de UC por NGI en la Amazonía varía de 02 a 12, con 
un promedio de 05 y una desviación estándar de 3,57. Los cuatro macroprocesos prioritarios 
del ICMBio Itaituba (PA) fueron: a) protección; b) gestión social y ambiental y uso público; 
c) ordenación territorial y gestión del conocimiento; d) servicio administrativo. En Humaitá 
(AM) se priorizaron cinco macroprocesos, con énfasis en la planifi cación territorial. Ejemplos 
de avances en la gestión de macroprocesos son: (1) optimización de los recursos humanos y 
materiales en las operaciones de inspección; (2) favorecer la regularización territorial en UC de 
uso sustentable; (3) mayor agilidad para reunir los consejos de administración y capacitar a los 
miembros del directorio; (4) avanzar en la agenda de concesiones forestales; (5) elaboración 
de nuevos planes de manejo.
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INTRODUÇÃO

Muitos artigos científi cos e outros estudos sobre espécies ameaçadas recomendam 
a criação de novas unidades de conservação (UC), como se isto fosse a solução para o 
problema da perda de biodiversidade. A criação de UC é realmente muito importante 
quando se busca reduzir as taxas de desmatamento e conservar espécies e seus processos 
ecológicos. Entretanto, um longo caminho deve ser percorrido desde a criação até a 
consolidação de uma UC.

Este artigo é uma refl exão sobre as seguintes questões: como tirar uma UC do 
papel? Como realmente proteger um território marcado pela disputa diária por recursos 
naturais, tais como ouro, diamantes, materiais supercondutores, madeiras nobres? Como 
manejar territórios que devem ser protegidos, num contexto local de confl itos com a 
expansão da agricultura de commodities e da pecuária extensiva? Como fazer a gestão de 
UC com poucos servidores, em áreas imensas e difíceis de percorrer? Como avançar na 
consolidação e gestão integrada das 122 UC federais que já foram criadas na Amazônia?

O termo “paper parks” ou parques de papel é utilizado quando as atividades de 
gestão atuais de uma determinada área legalmente protegida são insufi cientes para deter 
a degradação dos hábitats (IUCN, 1999; HOCKINGS et al., 2001). Na Amazônia, grande 
parte das UC existentes são paper parks ou quase isso: extensas, com recursos fi nanceiros 
escassos, com processos de regularização fundiária lentos, sem servidores para avançar 
nas propostas de gestão. Além disso, o sucesso de uma UC depende, entre outras 
ferramentas, da implantação de planos de manejo e do engajamento das comunidades 
locais, principalmente por intermédio dos conselhos gestores. No entanto, há falta de 
apoio popular, principalmente nas UC consideradas de proteção integral, onde o uso 
direto de recursos naturais é proibido, segundo a Lei Federal 9.985/2000 (BRASIL, 2000)

O interfl úvio Tapajós-Xingu é uma região coberta por algumas das maiores áreas 
contínuas da fl oresta tropical brasileira ao longo da planície amazônica. Esta é uma região 
de grande biodiversidade, em grande parte devido à variação altitudinal representada 
pela Serra do Cachimbo (100 - 600 m) (RODRIGUES et al., 2016). Destacam-se alguns 
endemismos, tais como o primata Ateles marginatus (Geoff roy Saint-Hilaire, 1809) 
(RAVETTA, 2008) e a orquídea Encyclia caximboensis, descrita em 1992 por L.C. 
Menezes. Neste interfl úvio, há 12 UCs federais administradas por um único escritório 
do Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio), localizado em Itaituba, Pará. 
O território a ser gerenciado totaliza 92.064 km², uma área equivalente ao território de 
Portugal (Figura 1). Além da vasta área, estas 12 UCs concentram mais de 70% das 
taxas de desmatamento em UC em todo o território nacional (PRINTES, 2017).  Naquele 
interfl úvio, está a Reserva Biológica (REBIO) Nascentes Serra do Cachimbo, criada 
em 2005, na divisa entre o Pará e Mato Grosso, com uma área de 3.424,78 km². Esta 
UC, que inclui partes dos municípios de Altamira e Novo Progresso, no Pará, faz divisa 
com territórios indígenas geridos pelos povos Panará e Menkragnotire e pelo Campo de 
Provas Haroldo Veloso, da Força Aérea Brasileira. Somente esta área militar equivale, em 
superfície, ao estado de Sergipe. Entre a REBIO e a área da Aeronáutica está um trecho da 
BR 163 com intenso tráfego de caminhões de soja, que concentra o que deve ser a maior 
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taxa conhecida de atropelamento de antas (Tapirus terrestris) em uma rodovia (FREITAS 
et al. 2017): 15 indivíduos ao longo de 70 km. No mesmo interfl úvio, mais ao norte, 
está o Parque Nacional da Amazônia, estabelecido em 1974. Este foi o segundo Parque 
Nacional (PARNA) criado na Amazônia brasileira e supera a área de 10.000 km². Esta 
UC protege numerosos afl uentes dos Rios Tapajós e Amazonas, além de ser hábitat de 
várias espécies ameaçadas, tais como Panthera onca, Puma concolor, Tapirus terrestris, 
Atelocynus microtis, Speothos venaticus, Guaruba guarouba, Alouatta nigerrima, 
Chiropotes albinasus e Plecturocebus hoff mannsi (OLIVEIRA et al. 2016).

Já o interfl úvio Purus-Madeira, no estado do Amazonas, tem uma área de 270.000 
km², equivalente ao território da Croácia, onde predominam as fl orestas ombrófi las, mas 
também lagos, áreas de várzea e “igapós” (fl orestas submersas na estação chuvosa), 
que se estendem por centenas de quilômetros ao longo das bacias hidrográfi cas. Tal 
heterogeneidade ambiental levou à ocorrência de grande biodiversidade, o que torna a 
região oeste da Amazônia uma das mais relevantes para a conservação do bioma. No 
entanto, esta região está no chamado “Arco do Desmatamento”, a parte da Amazônia 
mais pressionada pela expansão da fronteira agrícola no Brasil. Devido a isso, ao sul do 
estado do Amazonas, o governo federal criou diversas áreas protegidas, principalmente 
depois de 2016. Nove delas, totalizando 56.323 km², estão sob a gestão do escritório do 
ICMBio em Porto Velho, Rondônia, no  Núcleo de Gestão Integrada Humaitá (Figura 1).

Criado em 2007, O ICMBio é uma autarquia ligada ao Ministério do Meio Ambiente 
do Brasil, cuja missão é proteger o patrimônio natural e promover o desenvolvimento social e 
ambiental. Ao longo da sua existência, tem se consolidado como uma instituição de referência 
para a conservação da biodiversidade e gestão de unidades de conservação no Brasil e no 
mundo (BRASIL, 2018 a). Hoje, o ICMBio é responsável pela gestão de 334 áreas protegidas 
e 14 centros de pesquisa, totalizando. 787.633 km² de áreas continentais e 926.609 km² de áreas 
marinhas. Isso corresponde a 9,1% do território nacional e 24,4% da plataforma continental 
(BRASIL, 2020). Desde a criação do ICMBio a taxa anual de desmatamento em UC caiu de 
37.456 ha, em 2007, para 17.413 ha em 2017 (BRASIL, 2018 a). Entre 2008 e 2012, 94% do 
desmatamento no bioma Amazônia ocorreu fora das UC (BRASIL, 2014). A meta do Brasil 
é reduzir o desmatamento a uma taxa anual de 3.925 km²/ano, até o fi m de 2020 (BRASIL, 
2014).  Cerca de 76% desta meta já foi atingida (BRASIL, 2018 a).

No presente artigo, analisaremos a gestão das UC de uma vasta região da Amazônia 
brasileira, onde dezenas de UC foram estabelecidas ao longo de 45 anos (1974-2019). Avaliaremos 
as diferentes abordagens de gestão utilizadas, que variaram do gerenciamento isolado de cada 
UC à gestão simultânea de mais de uma em Núcleos de Gestão Integrada (NGIs).

MATERIAL E MÉTODOS

Coleta de dados

Foram selecionados para análise detalhada dois NGIs, situados em Itaituba (Pará) e 
Humaitá (Amazonas), por serem os maiores da Amazônia brasileira. Um resgate histórico 
sobre a criação e gestão de UCs naquela região da Amazônia começou a se elaborado 
durante a revisão bibliográfi ca feita para o livro “Adeus Amazônia: confl itos agrários e 
socioambientais por trás do desmatamento no sudoeste do Pará” (PRINTES, 2017). Para 
este artigo, utilizamos também relatos de antigos servidores. Foram analisados dados 
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sobre a gestão das UC, tais como, superfície das UC, número de servidores, existência de 
plano de manejo, situação do conselho gestor, principais macroprocessos, organogramas, 
disponíveis no painel de gestão do ICMBio (BRASIL, 2020) e/ou no site ofi cial do Instituto 
(https://www.icmbio.gov.br). O número de servidores é uma informação que precisa ser 
validada com os servidores locais, porque muda frequentemente. Além disso, dois dos 
autores estiveram diretamente envolvidos com a gestão daqueles dois NGIs e os outros dois 
participam ativamente de conselhos gestores de UC na região. Algumas ideias incorporadas 
à discussão foram debatidas entre gestores e outros atores envolvidos com o uso, ocupação 
e conservação daquele território e foram incluídas qualitativamente na discussão. 

Figura 1. Núcleos de Gestão Integrada (NGIs) do ICMBio na Amazônia, com destaque, à direita, para 
os dois maiores em área total e número de unidades de conservação (UC). UC do ICMBio Humaitá 

(Amazonas): 1. Parque Nacional Nascentes do Lago Jari; 2. Floresta Nacional Balata-Tufari; 3. Floresta 
Nacional de Humaitá; 4. Área de Proteção Ambiental de Campos de Manicoré; 5. Reserva Biológica 

Manicoré; 6. Floresta Nacional do Aripuanã; 7. Parque Nacional Acari; 8. Floresta Nacional de Urupadi; 
9. Floresta Nacional de Jatuarana. UC do ICMBio Itaituba (Pará): 10. Floresta Nacional de Amana; 11. 
Parque Nacional da Amazônia; 12. Floresta Nacional de Itaituba II; 13. Floresta Nacional do Trairão; 

14. Parque Nacional Jamanxim; 15. Floresta Nacional de Altamira; 16. Área de Proteção Ambiental de 
Tapajós; 17. Floresta Nacional de Itaituba I; 18. Floresta Nacional de Crepori; 19. Floresta Nacional de 
Jamanxim; 20. Parque Nacional do Rio Novo; 21. Reserva Biológica Nascentes da Serra do Cachimbo. 
As 12 UC do mosaico de Itaituba (Pará) se conectam com as 09 do mosaico de Humaitá (Amazonas), 

ao norte, na fronteira entre estes dois estados, totalizando uma superfície de 148.387 km², que pode ser 
percorrida pela Rodovia Transamazônica e pela BR-319.

Macroprocessos podem ser defi nidos como grandes conjuntos de processos de 
trabalho pelos quais uma organização cumpre sua missão, com impactos signifi cativos 
no seu funcionamento (BRASIL, 2013). Na abordagem de gestão por macroprocessos, 
assume-se que um grupo de UC pode ser gerenciado como um único bloco territorial, 
por equipes especializadas em macroprocessos prioritários, independentemente das 
categorias de manejo de cada UC. O ICMBio opera hoje com 20 macroprocessos 
(BRASIL, 2020), tais como: consolidação territorial, proteção, gestão socioambiental, 
uso público, pesquisa e monitoramento etc. As áreas temáticas são agendas subordinadas 
a determinados macroprocessos, como, por exemplo, fi scalização, combate a espécies 
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exóticas, elaboração de planos de manejo etc. Como os macroprocessos já estão bem 
estabelecidos no ICMBio e há instruções normativas estabelecendo procedimentos claros 
para quase todos (Tabela 1), a gestão por macroprocessos é viável, exigindo, apenas, uma 
qualifi cação/adaptação das equipes locais, o que normalmente ocorre, em curto/médio 
prazo, após a formação dos NGIs.

Tabela 1. Alguns macroprocessos e áreas temáticas prioritários para a gestão de Unidades de 
Conservação federais com suas respectivas instruções normativas

Macroprocesso ou área temática Instrução Normativa do ICMBio

Autorizações diretas 04/2009

Proteção
MMA/IBAMA/ICMBio 

01 e 02/2021

Pesquisa 03/2014

Licenciamento ambiental 10/2020

Conselhos gestores 09/2014

Monitoramento da biodiversidade 03/2017

Planos de manejo 07/2017

Uso Público 05/2018

Regularização fundiária 04/2020

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Contexto histórico da criação de unidades de conservação na área de estudo

Até 1974 a bacia central do Rio Amazonas constituía uma das maiores lacunas na cobertura 
de UC do continente sul-americano, segundo Barreto-Filho (2004), citando diagnósticos feitos 
por antigos especialistas em manejo de áreas protegidas (Wetterberg, 1974 e Wetterberg et al., 
1976, apud BARRETO-FILHO, 2004). Naquela época, na Amazônia brasileira, havia apenas o 
PARNA do Araguaia, criado em 1959, e dez reservas fl orestais, estabelecidas entre 1911 e 1961. 
No entanto, aquelas UC não haviam sido implantadas, eram o que hoje chamamos de paper 
parks ou parques de papel (IUCN, 1999; HOCKINGS et al., 2001).

Entretanto, em 1974, percebendo os impactos ambientais causados   pela abertura 
da Rodovia Transamazônica (BR 230), e sob pressão internacional, o governo militar 
brasileiro (1964-1985) criou o Parque Nacional (PARNA) da Amazônia. A criação desta 
UC foi um sinal dos tempos, um preâmbulo da demanda confl itante que o governo 
enfrentaria naquela região nos anos seguintes: promover o desenvolvimento econômico 
(relevante para a economia nacional) versus conservar a Amazônia (importante no 
cenário internacional). Mais de 30 anos após a criação do PARNA da Amazônia, em 
2006, já no contexto da redemocratização e com o estabelecimento do Ministério do Meio 
Ambiente, foram criadas outras UC ao longo da BR-163 e da BR-230, com os objetivos 
de conter o desmatamento, efeito colateral das rodovias, e estabelecer um distrito fl orestal 
sustentável, com base nas Florestas Nacionais. 
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Desde a criação do PARNA da Amazônia, o governo federal está presente na região de 
Itaituba (Pará), primeiro como IBDF (Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal), depois 
como IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
criado em 1989) e, após 2007, como ICMBio. Apesar de diversas UC terem sido criadas naquela 
região entre 1998 e 2006, somente em 2009, com a entrada dos servidores do primeiro concurso 
público do ICMBio, houve mudanças signifi cativas na gestão ambiental e territorial daquela 
região. Foram criados os primeiros conselhos gestores, nas fl orestas nacionais de Altamira e 
Crepori, e publicados alguns planos de manejo, como o da REBIO Nascentes Serra do Cachimbo 
e o da Floresta Nacional (FLONA) do Jamanxim. Em 2014, o Ministério Público Federal 
exigiu um novo concurso público para o ICMBio, como parte das exigências pós licenciamento 
ambiental das usinas hidrelétricas de Belo Monte, no rio Xingu, e de São Luiz do Tapajós, no 
rio Tapajós, ambas no Pará. Após um longo processo, 34 novos analistas e técnicos ambientais 
foram enviados para Itaituba (PA), mas este número ainda estava muito abaixo das necessidades 
daquela região. No fi nal de 2017, havia apenas 25 pessoas para administrar as UC sediadas em 
Itaituba, o que representa uma taxa de 2.705 km² por gestor.

O escritório do ICMBio em Humaitá, sul do Amazonas, foi estabelecido em 2008 para 
administrar a FLONA de Humaitá, criada em 1998, além da FLONA de Jaturana, criada em 
2002, a FLONA Balata-Tufari, estabelecida em 2005 e o PARNA Nascentes do Lago Jari, 
criado em 2008. Em maio de 2016, a ex-presidente Dilma Rousseff  criou num único ato, o 
Decreto s/n° de 11/05/2016, cinco novas UC ao longo das BR 319 e 230, após a destinação 
de glebas públicas pelo INCRA (BRASIL, 2016 a). Em outubro de 2017, entretanto, foi 
realizada a Operação Ouro Fino, que tinha como objetivo conter a mineração ilegal feita por 
balsas no rio Madeira. Essa operação contou com a participação do  IBAMA, ICMBio e das 
Forças Armadas. Como reação à destruição de balsas que estavam em atividade ilegal no rio 
Madeira, os garimpeiros, com o apoio de políticos locais e parte da população, incendiaram 
os prédios do IBAMA e do ICMBio em Humaitá (AM). Após esse episódio, o Núcleo de 
Gestão Integrada do ICMBio em Humaitá retirou-se da região, pois não havia segurança para 
os gestores, e se instalou em Porto Velho, Rondônia (a cerca de 200 km), onde está até hoje. 

É importante ressaltar que o ICMBio, mesmo tendo realizado dois concursos 
públicos após a sua criação, possui um quadro muito defi citário de servidores. Em todo 
o Brasil, o quadro é de 1.463 servidores para 334 UC (4,38 servidor/UC). Na Amazônia, 
onde as UC em geral são maiores do que nos outros biomas, é justamente onde a falta 
de servidores se agrava: há 170 para 122 UC (1,39 servidor/UC) (BRASIL, 2020). Vale 
lembrar que os servidores não estão todos lotados em UC. Alguns estão trabalhando nos 
14 centros de pesquisa e outros na sede do ICMBIo, em Brasília.

Em 2016, como resposta à falta de servidores e ao vasto território a ser protegido, o ICMBio 
iniciou nacionalmente a implementação de um programa de integração de UC, por medição dos 
Núcleos de Gestão Integrada (NGIs). Desde então, os NGIs têm se tornado uma abordagem 
essencial para a gestão de UC em todo o território nacional, mas principalmente na Amazônia. 
Num NGI as UC são planejadas e gerenciadas de uma perspectiva regional, organizando as ações 
de conservação e planejando o uso de recursos naturais de forma mais articulada às possibilidades 
e pressões que afetam todo o território (BRASIL, 2018 B, BRASIL, 2020). 

Atualmente, no Brasil, 150 das 334 UC estão sendo administradas por 43 NGIs, 
totalizando 349.746 km² do território nacional. Na Amazônia, há 10 NGIs, responsáveis 
pela gestão de 49 UCs federais. O número de UCs que compõem os NGIs naquele bioma 
varia de 02 a 12, com média de 05 e desvio padrão de 3,57 (Figura 2).
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Núcleos de Gestão Integrada de unidades de conservação na Amazônia brasileira

 (N= 10; N° de UC: 49)

Figura 2. Número de Unidades de Conservação federais administradas em cada um dos dez Núcleos de 
Gestão Integrada (NGIs) na Amazônia.

O estudo das diferentes tentativas de gestão territorial pelos escritórios do ICMBio 
em Itaituba e Humaitá é crucial para compreender o desenvolvimento do conceito de gestão 
integrada de UC no Brasil e como chegamos aos NGIs e à gestão por macroprocessos.  A 
história do ICMBio em Itaituba é especial, pois de 1974 a 2019, aquele escritório passou 
por todas as etapas possíveis, desde a gestão isolada de cada UC até ser o maior NGI do 
Brasil com gestão por macroprocessos. O ICMBio Itaituba atualmente é considerado, no 
organograma do ICMBio, como uma Unidade Especial Avançada (UNA) da instituição 
(Figura 3), no sudoeste do Pará. A UNA foi a pioneira na gestão por macroprocessos, a 
primeira organização do ICMBio a perceber que a gestão das UC em um mesmo núcleo 
poderia ser feita independentemente das categorias de cada UC, como um só bloco 
territorial, priorizando os grandes processos de gestão do ICMBio, como proteção, gestão 
socioambiental, regularização fundiária etc.

Didaticamente, dividimos a história da gestão de UCs em Itaituba em cinco 
períodos (Figura 3): 1) De 1974 a 2005, foi utilizado o modelo tradicional de gestão, com 
cada UC tendo uma equipe; 2) Em 2006, foram criadas mais nove UCs na BR-163, a 
serem geridas por este escritório, mas as equipes estavam reduzidas, o que levou ao apoio 
mútuo na gestão das áreas; 3) A partir de 2009, com a chegada de novos profi ssionais, 
o apoio mútuo passou a ser formalizado em documentos ofi ciais e foi criada a Base de 
Gestão Integrada (BGI); 4) Entre 2015 e 2016, houve uma nova troca de servidores, 
foram formadas cinco equipes temáticas de gestão (que refl etiam 05 macroprocessos 
prioritários) e o território foi dividido em quatro blocos territoriais, cada qual com um 
chefe. Esta fase foi a de Núcleo de Gestão Integrada (NGI), porém os blocos territoriais 
tinham priorização distinta para os macroprocessos; 5) No período de 2017 a 2019, e 
seguindo até os dias de hoje, foi implementada a Unidade Especial Avançada (UNA), na 
qual o território foi unifi cado para gerenciamento, independente da categoria de UC, e 
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há apenas um chefe para todas as 12 áreas protegidas, com quatro macroprocessos sendo 
executados por quatro equipes (chamadas de serviços técnicos). 

Figura 3.  Histórico da gestão ambiental e territorial de unidades de conservação do Núcleo de Gestão 
Integrada ICMBio Itaituba, Pará (1974-2019).

Sem dúvida os NGIs têm sido uma das estratégias mais importantes para o 
enfrentamento da falta de recursos humanos e materiais para a consolidação de UC 
federais na Amazônia brasileira, desde 2016. Mas como formar um NGI? Como priorizar 
os macroprocessos?

Uma questão preliminar é buscar critérios técnicos, claros e objetivos para inclusão 
de uma UC em determinado NGI. Para isso é necessário avaliar a difi culdade de gestão 
de cada UC isoladamente e, depois, pensar no grau de desafi o do NGI como um todo. O 
critério para inclusão, historicamente, tem sido geográfi co: geralmente áreas próximas 
passam a compor um determinado NGI. Este critério, entretanto, não é sufi ciente. Outras 
variáveis precisam ser levadas em consideração, tais como: a) razão entre área de cada 
UC/n° de gestores; b) grau de consolidação (ou implantação) de cada UC; c) distância dos 
limites de cada UC à sede do NGI (PRINTES et al., in press). 

No caso de Itaituba há 03 PARNAs, 07 FLONAs, uma REBIO e uma Área de 
Proteção Ambiental (APA). Todas essas UCs, independentemente da sua categoria, 
enfrentam problemas relacionados à necessidade de fi scalização, falta de regularização 
fundiária, falta de planos de manejo e de participação efetiva das comunidades locais nos 
conselhos gestores. A partir deste breve diagnóstico surgem os quatro macroprocessos 
prioritários do ICMBio Itaituba: a) proteção; b) gestão social e ambiental e uso público; c) 
ordenamento territorial e gestão do conhecimento; d) serviço administrativo e logística. 
Cada um destes quatro macroprocessos inclui de duas a quatro áreas temáticas, dependendo 
do seu grau de complexidade (Figura 4).
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Figura 4. Organograma do Núcleo de Gestão Integrada ICMBio Itaituba com identifi cação de 04 macroprocessos 
e suas respectivas áreas temáticas (Fonte: PRINTES et al., in press, a partir de BRASIL, 2016 b).

O NGI ICMBio em Humaitá (AM) é formado por menos UC (N=9) em relação 
ao de Itaituba (N=12), e tem um histórico mais recente de iniciativas de gestão 
socioambiental (2008 a 2019). Em Humaitá foram priorizados cinco macroprocessos, 
dando-se destaque ao ordenamento territorial. Houve, pela primeira vez no ICMBio, uma 
associação formal do monitoramento da biodiversidade à consolidação territorial (Figura 
5). Isto porque observamos que a implantação dos protocolos mínimos de monitoramento 
da biodiversidade do ICMBio algumas vezes são a primeira forma de uso ofi cial de 
determinadas áreas destinadas pelo governo federal à conservação da biodiversidade.

Figura 5. Organograma do Núcleo de Gestão Integrada ICMBio Humaitá com identifi cação de 05 
macroprocessos e suas respectivas áreas temáticas (Fonte: PRINTES et al., in press, a partir de BRASIL, 2018 b).
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Embora o NGI de Humaitá administre uma área menor que a NGI de Itaituba (35.741 
km² a menos), a sua difi culdade de governança é maior (PRINTES et al., in press). Isto 
está relacionado ao efetivo insufi ciente de servidores, baixo grau de consolidação das 
UC, principalmente na região do complexo do Apuí (AM), onde as UC foram criadas em 
2016 e ainda não são aceitas por algumas lideranças, e devido a distância entre os limites 
das UC e a sede do NGI, que fi ca em Porto Velho (RO), a mais de 400 km. Porém, dentre 
os avanços percebidos a partir da gestão por macroprocessos, iniciada em 2018, naquele 
NGI, podemos citar a publicação dos planos de manejo da FLONA Humaitá e do PARNA 
Nascentes do Lago Jari, ainda em 2018 e da FLONA Balata-Tufari e Jatuarana, em 2019. 
As demais UC do NGI ainda não avançaram na implementação de instrumentos de gestão 
considerados prioritários pelo ICMBio, como planos de manejo, conselhos gestores e 
planos de fi scalização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisando os últimos 45 anos de gestão de UC na Amazônia (1974-2019), dentro 
do recorte geográfi co aqui estabelecido, avaliamos que a estratégia do governo federal de 
criar áreas protegidas (UCs e terras indígenas) teve o efeito esperado sobre as taxas de 
desmatamento, reduzindo-as signifi cativamente (BRASIL, 2018 a). No entanto, no que diz 
respeito à consolidação de um plano de desenvolvimento sustentável para as rodovias BR-
163 e 230, utilizando para isso as FLONAs, não houve grandes avanços. De fato, das sete 
FLONAs criadas na região da BR-163 desde 1998 e geridas pelo ICMBio Itaituba, somente 
a FLONA de Altamira está com concessão fl orestal desde 2016 (PRINTES, 2016). Esta 
concessão ocorreu no início da implantação do modelo de gestão por macroprocessos, tendo 
sido resultado de um longo trabalho anterior, porém já pode ser incluída nos resultados do 
novo modelo. A partir desta concessão fl orestal estabelecida em Moraes Almeida (distrito 
de Itaituba, PA), verifi camos que a entrada de madeira legalizada no mercado levou ao 
fechamento de madeireiras ilegais na região (PRINTES, 2017). 

Dentre as possíveis explicações para a baixa efi ciência do governo federal em consolidar 
UC na Amazônia está a falta de regularização fundiária e a questão da mineração, que, apesar 
de altamente impactante e quase sempre irregular, está entre as atividades econômicas mais 
antigas e bem estabelecidas da região. A gestão por macroprocessos favorece o avanço na 
regularização fundiária, pois permite a priorização de UC que, por outros critérios, talvez 
não fossem consideradas importantes. Ocorre que as UC de proteção integral normalmente 
são consideradas mais efi cientes para a proteção da biodiversidade do que as de uso 
sustentável e tendem a ser priorizadas no macroprocesso consolidação territorial, que inclui 
a regularização fundiária, além da demarcação e sinalização. Entretanto, poderemos avançar 
com a agenda da conservação da biodiversidade nas UC da Amazônia somente a partir 
do envolvimento das comunidades locais em atividades econômicas legalizadas, mediante 
a incorporação da sua mão de obra nas cadeias produtivas sustentáveis.  Além disso, a 
abordagem por macroprocessos viabiliza uma análise por glebas, permitindo a avaliação 
conjunta de matrículas sobre uma grande parcela do território, de várias categorias de UC 
simultaneamente, independente da categoria.

Além da falta de pessoas para gerenciar, a maioria das UC da Amazônia não tem apoio 
popular, como foi demonstrado pelo episódio da queima do escritório do ICMBio em Humaitá 
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(AM). A Amazônia Legal abriga mais de 23 milhões de habitantes (12% da população do 
Brasil) e possui grandes cidades, com os mesmos problemas dos maiores centros urbanos 
da América do Sul (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020). Nesse contexto, os recursos 
naturais estão constantemente pressionados e não há consenso local sobre a importância e 
a necessidade de UCs. Algumas categorias de UC contam com maior apoio da população 
local do que outras, tais como as Reservas Extrativistas (RESEX), para as quais o governo 
federal elabora um documento cedendo o uso da terra e de seus recursos aos moradores, e as 
FLONAs, onde pode ser estabelecido um sistema de concessão fl orestal, de base comunitária 
ou de negócios, que permite a exploração sustentável das fl orestas. Porém, no caso das UC 
consideradas de proteção integral, o uso direto de recursos naturais é proibido (BRASIL, 
2000). Isso inclui PARNAs, REBIOs e Estações Ecológicas (ESECs), por exemplo. Nestas 
áreas, é necessário um trabalho de convencimento e conquista da população local, a médio 
e longo prazo. A população, normalmente pobre e necessitada, será convidada a trocar a 
expectativa de ganho com o uso direto dos recursos naturais, pelo benefício indireto que 
poderá ter com o turismo, o comércio etc. Novamente a gestão por macroprocessos pode 
contribuir neste confl ito, pois viabiliza uma abordagem por comunidades, independente da 
categoria da UC. Ocorre que muitas comunidades amazônicas estão inseridas no contexto 
de mais de uma UC e as mesmas lideranças comunitárias são convidadas a participarem dos 
conselhos gestores destas UC, tendo que viajar dias para participar das reuniões, afastar-se 
dos seus familiares, dos seus afazeres diários etc. Com a priorização do macroprocesso gestão 
socioambiental, podemos reunir conselhos de UC próximas e investir na capacitação dos 
conselheiros para a gestão de um território amplo, com várias UC. Precisamos, entretanto, 
ter o cuidado de não reunir conselhos consultivos com deliberativos, como, por exemplo, o 
de uma FLONA e o uma RESEX, devido a questões legais e operacionais.

No que e refere à proteção das UC, a gestão por macroprocessos também é uma 
abordagem promissora e normalmente este é o primeiro macroprocesso que salta aos 
olhos dos gestores como algo operacional. Partindo do pressuposto de que o importante é 
combater as causas da degradação ambiental, independentemente das categorias das UCs, 
e tendo em vista que todas as UCs de uma região enfrentam os mesmos problemas, podemos 
planejar uma operação para fi scalização de mineração ilegal em um vasto território ou em 
parte dele. Como a logística para uma operação de fi scalização de mineração é muito 
diferente daquela para fi scalizar desmatamento associado à pecuária, por exemplo, as 
operações baseadas em causas de degradação ambiental, independente da categoria das 
UCs, tendem a otimizar recursos humanos e materiais, trazendo bons resultados. Elas 
permitem, também, um planejamento mais adequado à sazonalidade amazônica.

Não é exagero dizer que a gestão por macroprocessos já conseguiu terminar com 
alguns paper parks. Porém, periodicamente, faz-se necessária uma reavaliação das UCs 
que compõe determinado NGI, pois aquelas que já conseguiram obter os instrumentos 
de gestão prioritários, tais como planos de manejo, conselhos gestores e planos de 
fi scalização, podem necessitar de trabalho customizado, devendo, então, deixar o NGI 
e voltar para o modelo de gestão individual (embora sempre integrada) (PRINTES et. 
al., in press). Na mesma lógica, é importante registrar que a gestão por macroprocessos 
não deve ser utilizada como argumento para diminuir o número de servidores ou 
funcionários terceirizados no ICMBio. Muito pelo contrário: se mesmo com défi cit de 
pessoal conseguimos avançar através deste modelo de gestão, com certeza poderíamos 
fazer muito mais se tivéssemos um bom efetivo nas UC.
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A gestão de UC por macroprocessos é um produto genuinamente nacional, 
demonstrando que a necessidade é a mãe das iniciativas. Ao que tudo indica, após 20 anos da 
promulgação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (BRASIL, 2000), apesar de 
todas as nossas limitações, humanas e materiais, estamos chegando a uma forma realmente 
brasileira de fazer a gestão de UC. Entretanto, este modelo ainda requer muitos ajustes, pois 
o manejo é adaptativo e toda abordagem de gestão deve dialogar com os contextos locais. 
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